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b) A medalha de prata destinada a galardoar pessoas 
ou instituições que se tenham distinguido por méritos ex-
cecionais.

CAPÍTULO IX

Cerimónias académicas

Artigo 64.º
Cerimónias

1 — As principais cerimónias académicas são a to-
mada de posse do Reitor, a abertura solene do ano letivo, 
o Dia do IUEM e a entrega das medalhas de ouro e de 
prata.

2 — As insígnias e os protocolos a respeitar nas ce-
rimónias académicas são estabelecidos em regulamento 
próprio.

3 — O Dia do IUEM celebra -se a 18 de maio, data da 
aprovação oficial do Instituto.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 65.º
Revisão dos Estatutos

Os Estatutos do IUEM podem ser revistos em qualquer 
momento, desde que decidido pela entidade instituidora, 
ouvido o Reitor.

CAPÍTULO XI

Estatutos

Artigo 66.º
Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor depois de re-
gistados pelo Ministério da tutela e publicados no Diário 
da República.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 4/2018/A

Desafeta do regime florestal parcial uma parcela de terreno
localizada no núcleo florestal das Fontinhas

freguesia de S. Brás, concelho da Praia da Vitória

Por decreto publicado em Diário do Governo, 
2.ª série, n.º 89, de 14 de abril de 1961, o Governo 
da República decretou a submissão ao regime florestal 
parcial, por utilidade pública, dos terrenos baldios 
situados nas diferentes freguesias da ilha Terceira, 

tendo deste modo ficado constituído o perímetro flo-
restal da Terceira.

O Clube Cinegético e Cinófilo da Ilha Terceira, en-
quanto entidade com direta ligação à cinegética e cinofilia, 
pretende também promover outras atividades desportivas, 
previstas nos seus estatutos, mas para as quais não dispõe 
de terreno próprio para a instalação das necessárias infraes-
truturas de apoio, designadamente um centro hípico. Esta é 
uma infraestrutura atualmente inexistente no concelho da 
Praia da Vitória e cuja construção se reveste de interesse, 
não só para a população, mas também para os visitantes 
que dela queiram usufruir.

Encontrando -se renovada a intenção, pelo Clube Cine-
gético e Cinófilo da Ilha Terceira, de construir o já refe-
rido centro hípico, afigura -se necessária a desafetação, do 
regime florestal parcial a que foi submetida por decreto 
publicado no Diário do Governo, 2.ª série, n.º 89, de 14 de 
abril de 1961, de uma parcela de terreno que permita esse 
desiderato.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É desafetada do regime florestal parcial a que foi 
submetida por decreto publicado no Diário do Governo, 
2.ª série, n.º 89, de 14 de abril de 1961, uma parcela de 
terreno com a área de 1,79 hectares (17 865 m2) localizada 
na parte sul da criação n.º 83 do núcleo florestal das Fon-
tinhas, freguesia de S. Brás, concelho da Praia da Vitória, 
conforme demarcação na planta constante do Anexo ao 
presente diploma, e que dele faz parte integrante, com as 
seguintes confrontações:

a) A norte: terrenos baldios submetidos ao regime flo-
restal (núcleo florestal das Fontinhas);

b) A este: Clube Cinegético e Cinófilo da Ilha Terceira 
e Eleutério Gouveia;

c) A sul e oeste: caminho florestal n.º 1, Canada Larga.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior, 
doravante designada «parcela de terreno», é cedida ao 
Clube Cinegético e Cinófilo da Ilha Terceira, a título 
precário, e destina -se à construção de um centro hí-
pico.

Artigo 2.º
Licenciamento, demarcação e entrega

1 — O centro hípico a construir deve respeitar as condi-
cionantes existentes no Plano Diretor Municipal da Praia 
da Vitória e encontrar -se aprovado pelas entidades com-
petentes.

2 — O Clube Cinegético e Cinófilo da Ilha Terceira 
é responsável pela obtenção das licenças e autorizações 
necessárias à instalação e funcionamento do centro 
hípico.

3 — A entrega da parcela de terreno só é efetivada após 
a apresentação de comprovativos pelo Clube Cinegético 
e Cinófilo da Ilha Terceira de que o projeto se encontra 
devidamente aprovado pelas entidades competentes e em 
condições de ser executado.
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Artigo 3.º
Reintegração no perímetro florestal

1 — Caso não se verifique a aprovação do projeto 
no prazo de dois anos a contar da entrada em vigor do 
presente diploma, e, bem assim, a construção do centro 
hípico, no prazo de dois anos subsequentes à aprova-
ção do projeto, a parcela de terreno é reintegrada no 
núcleo florestal das Fontinhas, do perímetro florestal 
da Terceira.

2 — A parcela de terreno é, igualmente, reintegrada 
no núcleo florestal das Fontinhas, do perímetro florestal 
da Terceira, caso o Clube Cinegético e Cinófilo da Ilha 
Terceira:

a) Afete a parcela de terreno a uso diverso daquele a 
que se destina a presente desafetação ou não lhe dê uso, 
por um período superior a seis meses;

b) Ceda a outrem, a qualquer título, total ou parcial-
mente, a parcela de terreno;

c) Não zele pela boa conservação e limpeza da parcela 
de terreno.

Artigo 4.º
Restituição

1 — Verificada a ocorrência do disposto no artigo an-
terior, e dada a natureza precária da presente desafetação 
e cedência, a parcela de terreno é desocupada e restituí da 
em prazo a fixar para o efeito pela Direção Regional dos 
Recursos Florestais, através do Serviço Florestal da Ter-
ceira, completamente livre e devoluta de quaisquer infraes-
truturas ou equipamentos, no estado em que se encontrava 
à data da sua entrega, designadamente devidamente reflo-
restada.

2 — Em caso de desocupação e restituição da parcela 
de terreno nos termos do número anterior, não há lugar a 
indemnização pelos investimentos que o Clube Cinegético 
e Cinófilo da Ilha Terceira tenha realizado.

3 — O Governo Regional não é responsável por quais-
quer danos que possam advir da instalação do centro 
hípico e exercício da referida atividade, na parcela de 
terreno.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 5/2015/A, 
de 24 de fevereiro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de fevereiro de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 8 de março de 2018.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO 
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 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 12/2018/A

União Europeia Pós 2020

A Região Autónoma dos Açores, através dos seus órgãos 
de governo próprio, e o Povo Açoriano, em geral, têm 
manifestado uma forte adesão aos princípios fundamentais 
do projeto europeu, salientando, desde logo, a sua indis-
pensabilidade enquanto projeto de paz e de prosperidade 
para toda a Europa.

Atendendo que está em curso, até 8 de março de 2018, 
uma consulta pública promovida pela Comissão Europeia 
sobre os principais domínios de despesa da União Euro-
peia, inserida num processo de preparação do próximo 
Quadro Financeiro Plurianual pós 2020 que se enquadra, 
por sua vez, na Declaração e Roteiro de Bratislava, de 16 de 
setembro de 2016, nas conclusões da Cimeira de Malta, 
de 3 de fevereiro de 2017, e na carta, de 31 de janeiro de 
2017, do Presidente do Conselho Europeu aos 27 Chefes 
de Estado ou de Governo da UE, relativos aos desafios com 
que nos confrontamos sobre o futuro da Europa;

Tendo em conta a Declaração de Roma, de 25 de março 
de 2017, e o compromisso dos dirigentes de 27 Estados-
-Membros, do Conselho, do Parlamento e da Comissão 
Europeia de trabalhar em prol de uma Europa próspera e 
sustentável, social e com maior afirmação no plano mun-
dial, bem como, a publicação, a 1 de março de 2017, do 
Livro Branco sobre o Futuro da Europa e dos 5 documentos 
de reflexão subsequentes, em particular o último sobre o 
futuro das finanças da União Europeia;

Constatando que têm sido lançados por toda a Europa 
debates e processos de reflexão sobre o futuro da UE e 
que as propostas para a próxima geração de programas 
e políticas no âmbito do Quadro Financeiro Plurianual 
pós 2020 devem surgir no primeiro semestre de 2018;

Atendendo à importância, entre outras, da Política de 
Coesão, da Política Agrícola Comum e da Política Comum 
de Pescas para o futuro dos Açores e para o futuro da Eu-
ropa, cujos meios se constituem como um dos principais 
instrumentos de investimento regional e de mitigação das 
diferenças entre territórios europeus, estruturando, em 
articulação com outras políticas europeias, a intervenção 


